SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n° 336/2018-CAU/MG

Belo Horizonte - MG, 11 de abril de 2018.

A
Comisséo Permanente de Licitagao da Fundagao de Apoio a Universidade
Federal de Séo Jo&o del Rei

REF: TOMADA DE PRECOS N°001/2018
Prezada Comiss@o Permanente de Licitag@o,

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais — CAU/MG, Autarquia Federal de fiscalizagéo
profissional criada pela Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrita no CNPJ sob o n® 14.951.451/0001-19,
com sede na Avenida Getulio Vargas, 447, 11° andar, Bairro Funcionérios, Belo Horizonte — Minas Gerais, CEP
30.112-020, representada por seu presidente, Danilo Silva Batista, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, inscrito
no CAU/BR sob o n® A10052-8 e no CPF sob o n° 403.523.746-91 vem, tempestivamente, interpor esta
IMPUGNACAO ao edital de Tomada de Pregos n° 001/2018.

|-DA TEMPESTIVIDADE
A presente impugnagao € tempestiva, nos termos do item 18.1 do Edital, que dispde:

“18.1. Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta
Administragéo, o licitante que néo o fizer até o segundo dia Util que anteceder a
abertura dos envelopes de habilitagédo, pelas falhas ou irregularidades que
viciariam este Edital, hipotese em que tal comunicagéo néo tera efeito de
recurso.

18.2. A impugnagéo feita tempestivamente pelo licitante ndo o impedira de
participar do processo licitatério até o transito em julgado da deciséo a ela
pertinente.

18.3. Qualquer cidaddo é parte legitima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicagéo da Lei n° 8.666, de 1993, devendo protocolar o
pedido até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitagdo, devendo a Administragdo julgar e responder a
impugnagéo em até 3 (trés) dias Uteis, sem prejuizo da faculdade prevista no §
1° do art. 113 da referida Lei.

18.4. A impugnagédo poderéa ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail
comprasfauf3@ufsj.edu.br ou por petigéo dirigida ou protocolada no enderego
da Fundagéo citado no cabegalho deste edital.”

Nesse sentido, considerando que a presente licitagao tera inicio no dia 16 de abril de 2018, segunda-feira,
0s 5 (cinco) dias anteriores ao inicio do certame ocorrerdo no dia 10 de abril de 2018. Assim sendo, tempestiva a
presente manifestag&o.

I-DAS RAZOES DA IMPUGNAGAO

g,

N O Edital ora impugnado, data vénia, néo se encontra de acordo com as determinagdes da Lei n° 8.666/93,
' "--;‘ff&iﬁ\w_-da,'“’ ja,Lei n° 12.378/2010 e da Resolugéo n® 21/2012 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR, da

§smwnss ot

| _ Degis&o Plenaria n° 484 do CONFEA, da Resolug&o n° 218 do CONFEA, do Anexo Il da Resolug&o n° 1.010 do
:,:;,-g;sa,fy%nc‘t@o FEA, da Decisgo Normativa n® 80 do CONFEA e a Decisdo Normalizadora n° 10/98 do CREA/MG.
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Isso porque o objeto do Edital de Tomada de Pregos n° 001/2018 é a ‘contratagéo de pessoa juridica
especializada para restauragéo da cobertura, no local denominado — Fortim dos Emboabas — situado entre as ruas
Altamiro Flor e Ricardo Geraldo dos Santos no Bairro Alto das Mercés em Séo Jodo del Rei - MG”. Segundo o
proprio Edital, em seu Anexo |, Termo de Referéncia cuida o objeto de intervengdes que ocorrerdo em imobiliarios
de interesse do Patriménio Histérico: “um _monumento, conforme dito anteriormente, fundamental para a
memdria e a histéria da comunidade sanjoanense, (...)fundamental importancia que este trabalho seja
cercado de todo o cuidado, dando assim subsidio para futuras pesquisas e acesso a conhecimentos
tedricos técnicos e praticos da restauracéo a toda a comunidade académica e para a sociedade em geral.”

Entretanto, ao definir os profissionais a serem considerados habilitados para o referido certame o edital
assim dispde:

“6 - QUALIFICAGAO TECNICA

6.1- A contratada devera, por ocasido da qualificagdo técnica, ter em seu quadro
engenheiro civil e ou arquiteto urbanista, cumprindo os seguintes requisitos:

a) Registro ou inscricdo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia —
CREA e ou CAU competente da regido a que estiver vinculada a licitante, que
comprove atividade relacionada com o objeto deste Projeto Basico.

b) Atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa juridica de direito piblico ou
privado que comprove que tenha executado servicos com as mesmas especificagbes
tecnicas contidas neste Projeto Bésico e totalmente relacionadas com o objeto,
executados a qualquer tempo, devidamente certificados pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia da regido competente.

c) Apresentacdo de Certidées de Acervo Técnico (CAT), em nome de profissionais
da area de Engenharia Civil e ou Arquiteto urbanista_integrantes do quadro de
pessoal permanente da empresa_licitante na data prevista para a_licitacao,
emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA, e ou CAU,
nos quais fiquem demonstradas a execucdo de obras com natureza e
especificacoes técnicas similares ao objeto deste Projeto Basico, executadas a
qualquer tempo, emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia e ou CAU da regido competente.”

O certame, ao possibilitar que empresas e profissionais registrados no CREA/MG possam participar de
licitago que envolva projeto em monumento protegido pelo patriménio historico e artistico, viola frontalmente o art.
30, e §1° 1, da Lei 8.666/93, pois abre espago para que pessoas nédo habilitadas para a atividade objeto da
concorréncia possam nela concorrer.

E que a Lei 12.378/10 previu em seu art. 2° que a execugdo de projeto de restauro no campo de atuag&o
do Patriménio Histérico, Cultural e Artistico é atividade do Arquiteto e Urbanista.

“Art. 2° As atividades e atribuigbes do arquiteto e urbanista consistem em:

()

V - diregéo de obras e de servigo técnico,

Xl - execugdo, fiscalizagéo e condugéo de obra, instalagéo e servigo técnico.

Paragrafo Unico. As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes
campos de atuagéo no setor:

(..)

IV - do Patriménio Histérico Cultural e Artistico, arquiteténico, urbanistico, paisagistico,
monumentos, restauro, préticas de projeto e solugdes tecnologicas para reutilizagéo,
reabilitagdo, reconstrugéo, preservagéo, conservagdo, restauro e valorizagdo de
edificagdes, conjuntos e cidades;”
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A questéo central desta impugnag&o cinge-se a definir se a atribuicéo de Arquiteto e Urbanista, no que diz
respeito ao patriménio historico, cultural e artistico, € compartilhada com outros profissionais ou néo. . Importa
saber se os profissionais vinculados ao Sistema Confea/Crea possuem as qualificagbes conferidas pelas
respectivas formagGes e, consequentemente, pelo ordenamento juridico, quanto ao campo de atuagdo no
patriménio cultural, artistico e histérico.

Conforme se pode ver, pela propria legislagdo em vigor ja citada, somente o Arquiteto e Urbanista esta
habilitado para a atividade aqui tratada.

Essa situagéo, alis,sequer é nova. Ja se reconhecia aos Arquitetos e Urbanistas a exclusividade na
execugéo de referidas atividades. A celeuma passa por direitos e atribuicées ja reconhecidas aos Arquitetos e
Urbanistas inclusive pelo proprio Sistema Confea/Crea

Comecemos a anélise pela Resolugéo n® 218/73, do Confea. Diz referida norma que o inciso | do art. 2° da
Resolugéo n° 218, de 1973, define a competéncia do arquiteto para o desempenho das atividades de 1 a 18 do art.
1° do citado normativo, referentes a edificagdes, conjuntos arquitetdnicos e monumentos, arquitetura paisagistica
e de interiores; planejamento fisico, local, urbano e regional; seus servigos afins e correlatos.

Aos engenheiros civis é reconhecida a competéncia para “o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo
1° desta Resolugéo, referentes a edificagdes, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes,
de abastecimento de agua e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigag&o; pontes
e grandes estruturas; seus servigos afins e correlatos”.

As atividades definidas na Resolug&o n® 218/73 do Confea séo as seguintes:

“As atividades definidas na Resolug&o n° 218/73 do CONFEA séo as sequintes:

Art. 1° - Para efeito de fiscalizagdo do exercicio profissional correspondente as
diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nivel superior e em
nivel médio, ficam designadas as sequintes atividades:

Atividade 01 - Supervis&o, coordenagéo e orientagéo técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificagéo;

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econémica;

Atividade 04 - Assisténcia, assessoria e consultoria;

Atividade 05 - Direg&o de obra e servigo técnico;

Atividade 06 - Vistoria, pericia, avaliagdo, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e fungao técnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, analise, experimentagéo, ensaio e divulgagéo técnica;
extensé&o,

Atividade 09 - Elaboragéo de orgamento,

Atividade 10 - Padronizagdo, mensuragdo e controle de qualidade; Atividade 11-
Execugéo de obra e servigo técnico;

Atividade 12 - Fiscalizag&o de obra e servigo técnico;

.@ ;;L N Atividade 13 - Produg&o técnica e especializada;
e Atividade 14 - Condugéo de trabalho técnico;
% Atividade 15 - Condugéo de equipe de instalagdo, montagem, operagédo, reparo ou
Presiencid manutengéo;
¢é&o,
\ ! / Atividade 16 - Execugéo de instalagdo, montagem e reparo;
\_-w‘/ Atividade 17 - Operag&o e manutengéo de equipamento e instalagéo;

Atividade 18 - Execugéo de desenho técnico.”

O Anexo Il da Resolugao n° 1.010, de 22 de agosto de 2005, do Confea, no seu item 2.1.1.5 inclui no
setor definido como patriménio cultural do campo de atuacdo profissional no ambito da Arquitetura e
Urbanismo os tépicos referentes a patriménio arquitetdnico, urbanistico, paisagistico, histérico,
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tecnoldgico, artistico; a monumentos; a técnicas retrospectivas; e a praticas projetuais e solugdes tecnoldgicas
para preservagéo, conservagéo, valorizagéo, restauragéo, reconstrugéo, reabilitagéo e reutilizagéo de edificagées,
conjuntos e cidades.

O Confea, em 2007, buscando esclarecer sobre procedimentos para a fiscalizagdo do exercicio e das
atividades profissionais referentes a monumentos, sitios de valor cultural e seu entorno ou ambiéncia, editou a DN
80.

Assim, o Confea, com essa Decisdo Normativa, veio esclarecer que a competéncia para as atividades
profissionais referentes a monumentos, sitios de valor cultural e seu entorno ou ambiéncia., ndo eram de
engenheiros i, mas sim de Arquitetos e Urbanistas:

“Art. 3° Para efeito da fiscalizagdo das atividades profissionais, consideram-se atividades
referentes a patriménio cultural a elaboragédo de projeto e a execugédo de servigos e
obras de conservagéo, reabilitagdo, reconstrugéo e restauragdo em monumentos, em
sitios de valor cultural e em seu entorno ou ambiéncia.

Art. 4° Para efeito da fiscalizagdo do exercicio profissional, consideram-se habilitados a
exercer as atividades especificadas no art. 3° os arquitetos ou os arquitetos e
urbanistas diplomados em cursos requlares e reconhecidos na forma da Lei.”

(grifei)

Cabe trazer & baila também a Decisdo Normalizadora n® 10/98 do Crea/MG, que dispde sobre critérios,
parametros e atribuigbes para fiscalizagéo e Anotagdes de Responsabilidade Técnica (ART), para atividades de
projetos e execugao de obras em Patriménio Cultural Edificado — Monumentos ou restauragéo de Bem Tombado.

‘Art. 2° Os projetos e obras de Restauragdo, de consolidagdo, de estabilizagédo, de
intervengéo em bens tombados ou de interesse para preservagéo de intervengbes em
municipios e ou regides tombadas ou de interesse para preservagéo séo atribuigoes
exclusivas do Arquiteto, Engenheiro Arquiteto e/ou Arquiteto e Urbanista.

Art. 3° A empresa que propuser a realizar projetos e execugédo de qualquer atividade
ligada a construgéo em Patriménio Cultural Edificado — Monumento deveréa apresentar
um Arquiteto, Engenheiro Arquiteto e/ou Arquiteto e Urbanista como integrante de seu
quadro técnico.”

Importante, ainda, considerar o Parecer n® 1344/2005-GAC/DAT do Confea sobre consulta solicitando
posicionamento acerca dos profissionais competentes para executar atividades de projeto e execugao de servigos
e obras de conservagao e restauragéo em edificios, monumentos e sitios de valor cultural, € em sua vizinhanga ou
ambiéncia.

Segundo consta no parecer a “consulta visa confirmar o entendimento pela 132 Superintendéncia Regional
do IPHAN de que, mesmo suspensa a Decisdo Normativa n° 75, de 2005, a responsabilidade técnica para
elaboragéo de projeto arquiteténico em monumentos de interesse do Patriménio Histérico continua sendo dos
arquitetos, dos engenheiros arquitetos e dos arquitetos e urbanistas, tendo em vista as atribuiées definidas na
legislagédo em vigor’.

O parecer chega a seguinte conclusao:

A

ﬂu N ‘(...) nosso posicionamento de que a suspenséo da Decisdo Normativa n° 75, de 2005,
{W _— W‘”M néo altera o entendimento de que as atividades que possam envolver modificagbes das
3 caracteristicas historicas, estéticas, formais ou arquiteténicas dos bens tombados
"&‘ pres \%L‘“’m / (conservagéo e restauragdo) - edificios, monumentos e sitios de valor cultural, nas
\\ /,J quais se inclui a de projeto arquiteténico, sdo de competéncia do arquiteto,

Ny

2w

engenheiro arquiteto ou arquiteto e urbanista, tendo em vista sua formagéo
4
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profissional e as atribui¢ées concedidas pela legislagdo em vigor, cabendo,
contudo, explicar que aquelas atividades que nédo objetivaram ou resultarem em
modificagbes destas caracteristicas poderdo ser executadas pelos profissionais em
outros campos de formacgéao profissional.”

Pois bem, a Resolugdo n° 21/2012 do CAU/BR aponta as seguintes atribuicdes do ARQUITETO E
URBANISTA:

“Art. 2° As atribuigbes profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o artigo
anterior s&o as seguintes:

(...)

V - diregéo de obras e de servigo técnico,

()

Xl - execugéo, fiscalizagdo e condugéo de obra, instalagéo e servigo técnico.

Paréagrafo tnico. As atribuicbes de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes
campos de atuagéo:

()

IV - do Patriménio Histérico Cultural e Artistico, arquitetonico, urbanistico, paisagistico,
monumentos, restauro, préticas de projeto e solugdes tecnoldgicas para reutilizagéo,
reabilitagdo, reconstrugéo, preservagéo, conservagdo, restauro e valorizagdo de
edificagbes, conjuntos e cidades,”

Assim, as atividades descritas nessa Resolug&o narram, quanto ao patriménio histérico, cultural e artistico,
exatamente o que ja previa o proprio Confea.

Perceba que n&o se esté sequer a falar que as atividades concernentes ao trato com bens que possam
envolver alteragbes das caracteristicas historicas, estéticas, formais ou arquitetonicas dos bens tombados
(conservagéo ou restauragdo) — edificios, monumentos e sitios de valor cultural, séo atribuigdes privativas de
Arquiteto e Urbanista, incomum a todo o universo de profissionais. O que se afirma, de inicio, é que, tendo em vista
0 historico normativo do Confea e do CAU/BR, essas operagbes séo proprias dos Arquitetos e Urbanistas e que
néo séo vislumbradas no acervo de atribuicdes dos engenheiros civis ou qualquer outro profissional inscrito no
sistema Confea/Crea.

Afora essa problematica do reconhecimento do Confea sobre as atividades que envolvam patriménio
historico, artistico e cultural, deve-se analisar todo o enredo com base no Direito Ambiental, os tratados firmados
pela Republica Federativa do Brasil, para, assim, vislumbrar o risco que se corre quando profissionais que
ndo possuem habilitacdo para tanto, que ndo cursaram as disciplinas préprias sobre esse assunto ou
estudaram as matérias a elas concernentes, venham a exercer essas atividades.

A protegéo ao patriménio historico, cultural e artistico é, na verdade, prote¢éo ao proprio meio ambiente.
Cuida-se de direito constitucional de terceira dimensdo, sendo prerrogativa juridica de titularidade coletiva,
manifestando, dentro do papel de proclamagéo dos direitos humanos, a expresséo de um poder atribuido, ndo ao
individuo identificado em sua singularidade, mas num sentido mais abrangente, a propria coletividade social.

Os direitos de terceira dimenséo materializam poderes de titularidade coletiva atribuidos genericamente a
todas as formagOes sociais, consagram o principio da solidariedade e constituem um momento importante no
processo de desenvolvimento, expanséo e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores
fundamentais indisponiveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade.

p——

-
>

o\ “l’ffi——n& Prevé a Constituicdo da Republica em seu art. 215:
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“Art. 215. O Estado garantira a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e acesso as
fontes da cultura nacional, e apoiara e incentivara a valorizagdo e a difusdo das
manifestagdes culturais.

(:)

Il formagéo de pessoal qualificado para a gestdo da cultura em suas muiltiplas
dimensoes,”

Como se V&, a Constitui¢éo ja fala em formagéo de pessoal qualificado para atuagéo na area cultural em
suas multiplas dimensdes, entre elas a Arquitetura e Urbanismo. Isso porque a Carta Magna previa ainda em seu
art. 216 - A:

‘Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboragéo, de
forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestdo e promogéo
conjunta de politicas publicas de cultura, democraticas e permanentes, pactuadas entre
os entes da Federagéo e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento
humano, social e econdmico com pleno exercicio dos direitos culturais.

()

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da
Federagéo:

| - 6rgéos gestores da cultura;

Il - conselhos de politica cultural;”

O Decreto n® 5.520 de 2005 instituiu o Sistema Federal de Cultura e dispds sobre a composigéo e o
funcionamento do Conselho Nacional de Politica Cultural.

Diz o art. 1° desse Decreto:

‘Art. 1o Fica instituido o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes
finalidades: | - integrar os 6rgéos, programas e agdes culturais do Governo Federal; II-
contribuir para a implementagdo de politicas culturais democraticas e permanentes,
pactuadas entre os entes da federagéo e sociedade civil; Il - articular agbes com vistas
a estabelecer e efetivar, no ambito federal, o Plano Nacional de Cultura; e IV - promover
iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercicio dos direitos
culturais e acesso as fontes da cultura nacional.”

O Decreto prevé a criagdo do Conselho Nacional de Politica Cultural para desenvolver e fomentar as
atividades culturais no territdrio nacional:

‘Art. 8° O CNPC, 6rgéo colegiado integrante da estrutura basica do Ministério da
Cultura, tem por finalidade propor a formulagédo de politicas publicas, com vistas a
promover a articulagéo e o debate dos diferentes niveis de governo e a sociedade civil
organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no territorio
nacional.

Art. 12. O CNPC e seu Plenério seréo presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e,
em sua auséncia, pelo Secretario-Executivo do Ministério da Cultura.

()

VI - treze representantes das areas técnico-artisticas, indicados pelos membros da
sociedade civil nos colegiados setoriais afins ou, na auséncia destes, por escolha do
Ministro de Estado da Cultura, a partir de listas triplices apresentadas pelas associagbes
técnico-artisticas pertinentes as areas a seguir, de acordo com as normas definidas pelo

/,,;.;v"’ 'l %
ia | Ministério da Cultura:
\'\\_,\a

...

e \“
VLRC

y ¢ cA (VI Mﬁ‘m

prest ()
N Y. J) arquitetura e urbanismo;”
\p,‘ !

%-‘(“maﬂ'/‘

6

(31) 2519-0950 | Sede: Av. Getulio Vargas, 447 - 11° andar + Funciondrios - Belo Horizonte, MG = CEP: 30112-020 WWWw.caumg.gov.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n° 336/2018-CAU/MG

N&o se observa na descri¢éo das pessoas que formam esse Conselho qualquer profissional da area da
engenharia, mas sim o Arquiteto e Urbanista. Ha um motivo evidente para isso, que é colhido diretamente do art.
215, 1ll, da Constituigao da Republica, uma vez que ali esté previsto claramente que devera haver formagéo de
pessoal qualificado para a gestéo da cultura em suas multiplas dimensoes.

No que concerne a dimens&o cultural quanto as edificagdes, conjuntos e cidades, enfim, ao patriménio
cultural material, houve a previs&o expressa de composi¢do do Conselho Nacional de Politica Cultural de pessoal
especializado na arquitetura e urbanismo e ndo na engenharia, frise-se.

Diz o art. 216 da Constitui¢do da Republica que o patriménio historico e artistico deve ser especialmente
protegido:

‘Art. 216. Constituem patriménio cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referéncia a
identidade, a agdo, @ memoéria dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:

()

V - 0s conjuntos urbanos e sitios de valor histérico, paisagistico, artistico, arqueolégico,
paleontologico, ecolbgico e cientifico.”

No segundo Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Historicos, foi redigida a
Carta de Veneza, dispondo em seu art. 1° 0 seguinte:

“Artigo 1° - A nogdo de monumento histérico compreende a criagdo arquitetonica
isolada, bem como o sitio urbano que dé testemunho de uma civilizagéo particular, de
uma evolugéo significativa ou de um conhecimento histérico. Entende-se ndo so as
grandes criagbes, mas também as obras modestas, que tenham adquirido, com o
tempo, uma significagéo cultural.”

A convengao para a protegdo do patriménio mundial, cultural e natural realizada na Conferéncia Geral da
Organizag&o das Nagdes Unidas para a Educagéo, Ciéncia e Cultura, reunida em Paris em 1972 assim dispds:

“Artigo 22: A assisténcia concedida pelo Comité do Patriménio Mundial podera assumir
as seguintes formas:

-

b) Fornecimento de peritos, técnicos e de méo de obra qualificada para supervisar a boa
execugéo do projeto aprovado,

¢) Formagéo e especialistas, a todos os niveis, nos dominios da identificagéo, protegéo,
conservagao, valorizag&o e restauro do patriménio cultural e natural.”

O Brasil previu os especialistas para tratar de patriménio cultural e historico, conforme se pode observar
do Anexo Ido Decreto 6.844 de 2009.

Esse anexo prevé a estrutura regimental do Instituto do Patriménio Histdrico Cultural e Artistico Nacional
em seu art. 7°.

“Art. 7° O Conselho Consultivo do Patriménio Cultural seré presidido pelo Presidente do
IPHAN, que o integra como membro nato, e composto pelos seguintes membros:

/,f“’; 3»§,;x§,; I - um representante, e respectivo suplente, de cada uma das seguintes entidades, que
‘j'fjf‘ serdo indicados pelos respectivos dirigentes: a) Instituto dos Arquitetos do Brasil -
'y  sncie IAB; b) Conselho Intemacional de Monumentos e Sitios - ICOMOS/BRASIL,c)
\ pre S19e / Sociedade de Arqueologia Brasileira - SAB; d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

Kk /‘? dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA, e) Ministério da Educagéo, f) Ministério das

N 7

(31) 2519-0950 | Sede: Av. Getdlio Vargas, 447 - 11° andar - Funcionérios - Belo Horizonte, MG - CEP: 30112-020 Www.caumg.gov.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL
‘ Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n® 336/2018-CAU/MG

Cidades; g) Ministerio do Turismo; h) Instituto Brasileiro dos Museus - IBRAM: e i)
Associagéo Brasileira de Antropologia - ABA,”

Importante observar que o Decreto previu expressamente que fara parte do Conselho Consultivo do
Patriménio Cultural um membro do Instituto dos Arquitetos do Brasil, mas n&o previu qualquer associagéo de
engenheiros.

O que h4, na verdade, é uma clara demonstragdo de que o Arquiteto e Urbanista é o profissional
préprio para tratar das atividades referentes ao Patriménio Cultural, Artistico e Historico.

Os resultados, ao se permitir que engenheiros, aqui considerados nas suas mais diversas modalidades,
exercam atividades proprias do Arquiteto e Urbanista, especificamente as que o edital questionado almeja
contratar, sem possuirem atribuicbes para tanto, podem ser devastadores para o Patriménio Histdrico, Cultural,
Artistico.

[1-DOS REQUERIMENTOS

Do exposto, considerando a ilegalidade acima apontada, a impugnante espera o acolhimento e provimento
da presente Impugnagéo, a fim de que se retifiquem os vicios do Edital, de modo a se permitir que apenas
empresas e profissionais de Arquitetura e Urbanismo, devidamente registrados no Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU, possam participar do certame, por se tratar de area privativa de atuagéo profissional, com o
objetivo de assegurar o cumprimento da legislagao.

Requer, assim, a suspenséo imediata do certame até o final julgamento da presente, com a consequente
republicagéo do Edital refificado e que seja a impugnante comunicada acerca da deciséo proferida por esta
Comissao.

Pede deferimento,

Arq. e Urb. Danilo Silva Batista
Presidente do/ CAU/MG
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